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Prazo ara estabilização é ampliado 
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O governo está disposto a 
participar de um acordo de 
preços e salários que resul-
ta em prefixação de reajus-
tes mensais caso a iniciati-
va parta dos representan-
tes do setor privado que in-
tegram a mesa de negocia-
ções para um entendimen-
tó nacional. Se acordadó, 
as correções das tarifas pú 
blicas estariam incluídas. 

Esta é, pelos menos, a vi-
são do secretário de políti-
ca econômica do Ministério 
da Economia, Antônio Kan-
dir, que, na entrevista con-
cedida ao programa Críti-
ca e Autocrítica neste últi-
mo domingo, assegurou 
que "o governo acatará e 
consolidará iniciativa acer-
tada no âmbito do entendi-
mento nacional, sempre 
que os representantes dos 
agentes econômicos te-
nham condições de garan-
tir a composição". 

A liderança deste proces-
so, contudo, não cabe ao go-
verno, explicou Kandir, 
que insiste na necessidade 
de um acordo entre os di-
versos representantes dos 
agentes econômicos de mo-
do a permitir um melhor 
alinhamento da sociedade 
ao plano de estabilização. 

As dificuldades, no en-
tanto, são muitas, confor-
me enumera o secretário 
de política econômica. É 
difícil conviver com uma 
inflação de 14%, e, este foi 
o ponto de resistência do 
crescimento dos preços 
neste mês a partir do cho-
que do petróleo e do choque 
agrícola. Kandir acredita, 
no entanto, em um desa-
quecimento da demanda a 
partir do início de 1991, 
quando os novos governos 
estaduais e municipais 
"deverão estar mais ali-
nhados ao programa de 
ajuste". 

O secretário de Política 
Econômica ressaltou ainda 
que a intenção do governo 
não era obter um resultado 
no curto prazo, sacrifican-
do uma política mais rea-
lista de reajuste de tarifas 
e preços públicos. Na práti-
ca, contudo, os choques 
exógenos pressionaram o 
índice e levaram a uma 
reindexação informal da 
economia, que não estava 
prevista, e poderá prorro-
gar o período de ajuste até 
meados de 1991, esclare-
ceu. 

Na avaliação do secretá-
irio ainda é prematuro fazer 
previsões mais exatas so-
bre o comportamento da in- 
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fiação e dos agentes econô-
micos nos próximos dois 
meses. No entanto, é evi-
dente, no discurso de Kan-
dir, que o atraso no crono-
grama que previa a reto-
mada do crescimento para 
o primeiro semestre do 
próximo ano depende mui-
to do comportamento "coo-
perativo dos agentes", sem 
que o governo altere a poli-
tica monetária. "Se a polí-
tica monetária passar a ser 
passiva, neste momento, a 
inflação vai para 20%, 25% 
ou 40%", sublinhou. 

Segundo ele, mesmo que 
a taxa de inflação se redu-
za, o "esforço monetário e 
fiscal vai continuar", até 
porque a política de estabi-
lização "tem que estar ab-
solutamente sob controle 
para permitir a reconver-
são dos cruzados novos re-
tidos para cruzeiros", no fi-
nal do próximo ano. 

No que diz respeito à pos-
sibilidade de que a onda de 
concordatas se mantenha 
em linha sempre crescente 
por um período muito lon-
go, provocando até mesmo 
o desaparecimento de al-
guns setores importantes 
da economia, Kandir admi-
te que existam fortes pres-
sões. 

"O impacto do programa 
de ajuste pode ser catastró-
fico, principalmente se as 
empresas responsáveis pe-
la geração de muitos em-
pregos estiverem em difi-
culdades", reconheceu o 
secretário. "Não há, contu-
do, qualquer hipótese de 
que o governo venha a so-
correr as empresas em di-
ficuldades, públicas ou pri-
vadas, até porque isto colo-
caria em risco o plano co-
mo um todo." 

Segundo Kandir, as auto-
ridades da área econômica 
estão, no entanto, acompa-
nhando a evolução do pro-
cesso com certa preocupa-
ção. Tanto assim que o Ins- 

tituto de Pesquisas Econô-
micas Aplicadas (IPEA) já 
está realizando estudos pa-
ra verificar o impacto do 
ajuste sobre as camadas 
mais pobres da população. 

Sob a ótica das autorida-
des econômicas, porém, a 
implementação de progra-
mas que amenizem os pro-
blemas sociais está limita-
da à capacidade de finan-
ciamento do governo. "Na 
medida em que os recursos 
públicos forem destinados 
a medidas compensatórias, 
mais difícil e longo será o 
processo de ajustamento", 
insistiu Kandir. 

SALÁRIOS E 
MARGENS 

Sob a ótica das autorida-
des, as pressões para au-
mentos salariais só pode-
rão ser satisfeitas através 
da redução das margéns de 
lucro e aumento da produti-
vidade. "A baixa produtivi-
dade e a margem de lucro 
alta provocam salários bai-
xos e mais pressão para au-
mentos salariais", daí a ne-
cessidade de um entendi-
mento, esclareceu. 

POLITICA 
MONETÁRIA 

Na entrevista o secre-
tário também negou que o 
Banco Central tenha afrou-
xado a política monetária 
neste último mês para 
atender às necessidades de 
caixa do sistema financei-
ro. "Este movimento de ex-
pansão da base monetária 
deveu-se principalmente 
ao entendimento do gover-
no de que a retirada de Cr$ 
900 milhões da economia de 
uma só vez seria de difícil 
assimilação. Por isso es-
tendemos o prazo", escla-
receu. Além disso, segundo 
Kandir, uma grande parce-
la deste movimento expan-
sionista pode ser atribuída 

a mudanças nas práticas 
salariais e à concessão de 
reajustes registrados em 
junho e julho. 

DÍVIDA EXTERNA 
De qualquer forma, Kan-

dir assegura que o governo 
não vai abandonar os ins-
trumentos de política mo-
netária e fiscal, 
arriscando-se a "fazer in-
flação", ainda que existam 
pressões internas e exter-
nas (estas por parte dos 
credores). "Temos pressa 
em obter um acordo exter-
no porque dele depende a 
retomada dos investimen-
tos e o crescimento econô-
mico, mas não vamos 
apressar o processo abrin-
do mão , da nossa capacida-
de de gerar cruzeiros para 
aquisição de divisas", in-
sistiu ele. 


